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PROGRAMAS DE INSERÇÃO SÓCIO-PROFISSIONAL DE JOVENS NA REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE – MG

Geraldo Magela Pereira Leão (UFMG)

1 - INTRODUÇÃO

Este trabalho apresenta dados e informações que fundamentam uma pesquisa, ainda em fase inicial, sobre o desenvolvimento de algumas experiências de programas públicos de inserção sócio-profissional de jovens na Região Metropolitana de BH – RMBH. 

Tal pesquisa pretende discutir o papel atribuído à formação geral e profissional como instrumento de integração social e de inserção no mercado de trabalho dos jovens atendidos e esclarecer a relação desses programas com as questões postas pela reestruturação capitalista como o desemprego e o subemprego juvenil, as situações de marginalidade e de expansão da violência entre os jovens, etc. Um segundo eixo de análise buscará compreender mais especificamente, como trabalho e educação se tem sido articulada nessas iniciativas. Os programas de inserção profissional de jovens das camadas populares, como políticas públicas de trabalho, estão se pautando por uma visão mais ampliada da relação trabalho e educação? Que padrão de inserção no trabalho tais iniciativas privilegiam? Não estaria se repetindo a velha matriz de uma formação empobrecida para os pobres, voltada para o adestramento e a moralização? Qual a relação entre as atuais mudanças no mercado de trabalho – em que as ocupações tornaram-se precárias e transitórias – e os programas pesquisados?

As três últimas décadas foram marcadas pelo esgotamento do modelo fordista-keynesiano de acumulação do capital e pela emergência de um novo padrão de regulação econômica que HARVEY (1995) chamou de acumulação flexível. Trata-se de um movimento de reestruturação capitalista que, acirrando a concorrência no âmbito dos processos produtivos, amplia os mecanismos de aumento da produtividade e da intensificação do trabalho, provocando mudanças de ordem política, econômica e cultural. 

Um dos impactos mais fortes desse processo tem sido o aumento do desemprego e do subemprego, sobretudo entre os jovens, constituído-se como uma preocupação crescente dos governos em geral. O refluxo do Estado nas políticas sociais e a limitação das oportunidades de emprego afetaram principalmente a esse segmento. Não apenas o desemprego, mas também a forma específica da sua inserção no mercado de trabalho revela marcas da exclusão social a que estão sendo submetidos. Nesse contexto, a preocupação com a questão do desemprego, do fracasso educacional e dos problemas de ajustamento social da juventude surgem como questões centrais no na pauta de ação de alguns governos no anos 90. (MADEIRA, 1998)

Em muitos casos espera-se que a escola promova a integração social dos jovens e adolescentes, contribuindo para administrar os riscos de rupturas sociais em um contexto em que o papel intervencionista do Estado se encontra cada vez mais fragilizado. Há uma maior preocupação em implementar políticas públicas de integração social e profissional da juventude, em face dos riscos de rupturas sociais e econômicas inerentes aos processos de exclusão social dos jovens no contexto das transformações contemporâneas.

2 – ALGUNS DADOS SOBRE O TRABALHO E A ESCOLARIDADE JUVENIL NO BRASIL DOS ANOS 90

Com a maior concorrência pelo acesso ao primeiro emprego e permanência no mercado, os jovens se acham mais dispostos a aceitarem ocupações em condições desfavoráveis. Ao mesmo tempo há uma tendência a investir mais na qualificação profissional e na escolarização com vistas a adquirir uma maior condição de competitividade no mercado de trabalho. 

Os índices apontam um crescimento da alfabetização e freqüência à escola para a faixa etária de 15 a 24 anos no Brasil de uma maneira geral. Nas Regiões Metropolitanas, 97,3% dos jovens são alfabetizados. No entanto, 21,6% dos jovens brasileiros podem ser considerados analfabetos funcionais, sendo que 39,6% dos jovens nordestinos estão nesta situação. Dos 28,7 milhões de jovens, apenas 11,7 milhões são estudantes.  (SABOIA, 1998) 

Por sua vez, o mercado de trabalho apresenta uma diminuição do acesso aos postos assalariados e elevação dos segmentos autônomos. De 1980 para 1997 cresceu quase três vezes o desemprego juvenil, sendo duas vezes superior ao desemprego total. De acordo com o IBGE, 52,9% das pessoas com menos de 24 anos estavam desempregadas em 1996. Para um aumento médio de 1,1% da força de trabalho juvenil por ano entre 86 e 96, o nível de ocupação diminuiu a uma média de 0,4% ao ano, sendo que todas as regiões apresentam expansão do desemprego. As vagas geradas são menos qualificadas e acabam sendo ocupadas por pessoas com escolaridade elevada. Tais ocupações estão em grande parte nas pequenas e microempresas, onde as condições de trabalho são mais precárias, os salários mais baixos e a instabilidade é maior. (POCHMANN, 1998; ARIAS, 1998) 

No caso da Região Metropolitana de BH – RMBH, em março de 2000 a taxa de desemprego total na era de 18,1%, sendo 47,1% na faixa de 10 a 17 anos e 26,8% de 18 a 24 anos. (Fundação João Pinheiro, 2000) Esses índices apresentam uma tendência crescente desde 1996 quando estavam em 34,7% e 19,2% respectivamente. 

3 – OS PROGRAMAS DE INSERÇÃO SÓCIO-PROFISSIONAL NA REGIÃO METROPOLITANA DE BH

A inserção ocupacional dos jovens, isto é, a passagem da inatividade para a atividade é por si marcado por incertezas e experimentações. Os jovens tendem a ocupar empregos mais instáveis e precários, dependendo das condições de cada país. No entanto, o que tem chamado a atenção é a crescente participação dos jovens nas taxas de desemprego de uma forma generalizada nas diversas economias. Segundo dados da OIT, em 1997 haviam 60 milhões de trabalhadores desempregados na faixa de 10 a 24 anos, o que corresponde a 40% destes. (POCHMANN, 1998)

Nesse contexto, escolaridade e (des)emprego juvenil tendem a tornar-se focos cada vez maior das políticas sociais, 
 na busca de construir alternativas de ocupação do tempo de não-trabalho, de inserção profissional e de integração social da juventude. Com o intuito de atacar a questão do desemprego juvenil vários governos têm adotado políticas de inserção social e profissional.

Uma série de programas foram instituídos na Região Metropolitana de Belo Horizonte – RMBH como formas de integração social de jovens das camadas populares, por meio da inserção no trabalho e de cursos de formação profissional, em muitos casos prevendo ainda o acesso e a permanência na escola formal. Tais iniciativas variam em termos de agentes (governos, instituições filantrópicas e ONGs), de objetivos (inserção profissional, formação e qualificação, assistência social) e de tempo de funcionamento. Podemos citar os casos da Fundação Dom Bosco, o Programa da Cruz Vermelha Brasileira, os cursos dos Sistemas Senai, Senac e Sesi, as iniciativas da Secretaria de Estado do Trabalho, Ação Social, Criança e Adolescente de Minas Gerais – SETASCAD, da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social de Belo Horizonte – SMDS e da Associação Municipal de Assistência Social - AMAS.

Esses programas atendem a um grande número jovens e adolescentes das camadas populares, alguns em situação de risco social, com baixa escolaridade e dificuldades de inserção ocupacional. O tipo de integração ao mercado de trabalho possibilitado por tais experiências parece enquadrar-se entre o emprego assalariado menos especializado, a prestação de serviços para o público em geral (trabalho autônomo) e as formas de trabalho protegido, conforme diferentes padrões de inserção. (POCHMANN, 1998). 

Em Belo Horizonte, desde 1994 o governo municipal elegeu como uma das prioridades de seu plano de ação o desenvolvimento de uma política de trabalho, voltada principalmente para segmentos com dificuldades de inserção no mercado de trabalho. As ações pretendem a articulação dos diversos agentes sociais que atuam no município com outros órgãos governamentais, inclusive os da região metropolitana e voltam-se para duas frentes: a geração/preservação de postos de trabalho e a qualificação profissional. (SANTOS e FERREIRA, 1996)

No bojo dessa política municipal, a AMAS, por exemplo, desenvolve o Programa Geração de Trabalho, voltado para a geração de trabalho, renda e profissionalização de jovens com trajetória de vida nas ruas ou em situação de risco pessoal e social. Entre outras coisas, o programa prevê a seleção e contratação profissional de adolescentes de 16 a 18 anos e o encaminhamento para a escola. Até maio de 2000 o programa já havia encaminhado 1.100 adolescentes ao mercado formal de trabalho. (AMAS, 2000) De acordo com o relato da experiência do Programa Geração de Trabalho, a questão da escolarização emerge com grande força, seja pelas necessidades demandadas pelo trabalho, seja pelo confronto com os saberes legitimados por uma escola formal que foi incapaz de absorver estes adolescentes. (SANTOS e FERREIRA, 1996) 

Ainda na esfera do governo municipal, a SMDS implementou o Programa Geração de Trabalho e Renda envolvendo projetos de formação profissional para adolescentes e adultos por meio de convênios com 37 entidades e de iniciativas conduzidas pela própria Secretaria (Projetos Qualificarte e Jovem Jardineiro). Promove também a formação e apoio técnico a Grupos de Produção. Outras frentes são o Projeto de Integração ao Mercado de Trabalho – PIMT (intermediação de mão-de-obra) e o Projeto Profissão Futuro. Somente no ano de 1999 o Programa Geração de Trabalho e Renda atendeu a 7.538 pessoas. Além disso, a SMDS mantém, desde 1993, o Programa Miguilim, voltado para o atendimento e assistência às crianças e adolescentes com trajetória de vida nas ruas. Os meninos e meninas abordados pelo programa são inscritos na escola formal e os adolescentes em cursos profissionalizantes. (Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – SMDS, 2000)

Também no âmbito do Governo do Estado de Minas Gerais a SETASCAD desenvolve ações de assistência a jovens e adolescentes com dificuldades de inserção profissional por meio de programas de qualificação e geração de trabalho. Pode-se citar o Programa Agente Jovem, em parceria com o Ministério do Trabalho, e o Programa Trabalho Educativo, com verbas próprias do Governo do Estado de Minas Gerais. Infelizmente, dados gerais dessas experiências não se encontram disponíveis no momento, carecendo de uma pesquisa de campo que permita reunir maiores informações sobre as iniciativas no âmbito do governo estadual.

4 – CONCLUSÃO

Parece não haver dúvidas quanto o crescimento da exclusão social entre os jovens face ao atual processo de modernização do capitalismo contemporâneo. Nesse contexto, há uma pressão para que o Estado coordene ações públicas de inclusão da juventude, principalmente no que tange a políticas de trabalho e de escolarização. O tipo de intervenção predominante no momento parece privilegiar o estabelecimento de parcerias com a iniciativa privada e com setores da sociedade civil (ONGs, sindicatos, associações).

No âmbito das políticas de trabalho para os jovens, há uma grande diversidade, fruto de diferentes interesses e concepções que orientam a compreensão da questão. As ações se dividem entre soluções ortodoxas ( redução do custo do trabalho, flexibilização das regras de contratação, qualificação e formação profissional, estímulo à mobilidade funcional e geográfica dos trabalhadores) e uma visão heterodoxa, centrada numa abordagem macroeconômica (aumento dos investimentos e gastos públicos, principalmente com programas sociais). (POCHMANN, 1998) Sem dúvida, essas visões geram diferentes expectativas quanto ao papel da educação na inserção profissional dos jovens.
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� Segundo alguns autores, no contexto das transformações sociais, políticas e econômicas atuais a importância e o papel do Estado na condução das políticas sociais tendem a mudar. Há uma tendência de que o Estado assuma uma postura reguladora estabelecendo diretrizes e avaliando os programas, num sistema descentralizado de gestão. Além disso, as iniciativas centram-se em parcerias com instituições privadas e organizações não-governamentais, voltando-se para a focalização em grupos específicos. Solidifica-se a visão também de que de que a  política social é – mais até que direito de cidadania – investimento produtivo. (RUA, 1998).





